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TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A referida contratação se justifica em função subsidiar a prestação dos serviços desta autarquia, 

no que tange a impressão de documentos com qualidade e no tempo adequado, sendo 

considerada uma atividade importante para o bom andamento dos serviços.  

Sendo assim, é imprescindível que os setores da CONTRATANTE o disponham de um serviço 

de impressão de boa qualidade, sempre disponível, de forma a garantir um modelo eficiente e 

eficaz, capaz de atender a demanda de impressão da empresa.  

A contratação dos serviços de impressão transfere a terceiros, a responsabilidade pela instalação, 

movimentação de equipamentos, manutenção corretiva, fornecimento de todos os insumos e 

consumíveis necessários, exceto papel.  

Essas empresas especializadas na prestação deste serviço proporcionam além de estabilidade do 

mesmo e economia evitando-se investimentos em novos equipamentos, estoques de suprimentos, 

manutenção dos equipamentos e custo por página impressa muito mais competitivo para a 

Administração Pública. 

A opção pela contratação dessa modalidade de serviço com a atualização tecnológica dos 

equipamentos (ampliação da capacidade de produção dos mesmos), se deu pelos seguintes 

benefícios e fatos:  

1. Proporcionar a eliminação de investimentos iniciais com a aquisição de equipamentos, uma 

vez que tal contratação visa substituir contrato anterior com mesmo objeto. 

2. Proporcionar redução de custos com os insumos e consumíveis, visto que estes são fornecidos 

com menores preços, obtidos pelas compras em grande escala, que podem ser realizadas pelo 

prestador de serviços.  

3. Permitir a extinção da contratação de manutenção e assistência técnica de equipamentos, que 

passam a ser de responsabilidade do prestador de serviços.  
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4. Proporcionar a gestão centralizada do serviço de impressão, que em consequência possibilita a 

obtenção de indicadores de qualidade, desempenho, disponibilidade, utilização de recursos e 

custos de forma mais ágil e exata, permitindo melhor planejamento, tomada de decisão e ações 

rápidas, cada vez mais demandadas pelos ambientes produtivos.  

5. Permitir a eliminação da necessidade de infraestrutura de logística para atendimento de 

solicitações e distribuição de insumos e consumíveis.  

6. Reduzir de forma drástica as interrupções do serviço de impressão, através da implantação e 

aplicação de nível de serviços prestados.  

7. Eliminação da gerência de estoque, das compras e do acondicionamento de insumos e 

consumíveis.  

8. Permitir maior agilidade nas ampliações demandadas ao parque de impressão.  

9. Proporcionar uniformização e padronização dos produtos finais de impressão.  

Assim como em diversas outras áreas, os equipamentos ultrapassados tendem a ter um custo de 

produção superior aos equipamentos mais modernos, pela própria competição imposta pela 

indústria, e incorporam tecnologias que via de regra reduzem seus custos operacionais, sendo 

este em geral seu atrativo de mercado. 

Assim especificamos equipamentos com capacidade de impressão compatível com os trabalhos 

da CONTRATANTE, pela comprovada economia que estes equipamentos mais modernos 

proporcionarão com a queda significativa dos custos unitários dos insumos. 

 

 DA IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 

1 – Do Objeto 

O presente termo de referência tem por objetivo a contratação de empresa de prestação serviço 

de locação de impressoras e serviço de impressão para prover a CONTRATANTE um modelo 

eficiente e eficaz, capaz de atender a sua demanda de impressão, através da instalação de 

equipamentos, do fornecimento de suprimentos, exceto papel, e do fornecimento de um sistema 

para o gerenciamento de impressões, atendendo de forma continuada e controlada, evitando 

desperdícios de recursos orçamentários, humanos e descontinuidade causada pela falta de 

insumos. 
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CENÁRIO PROPOSTO 

A empresa contratada, que prestará o serviço de impressão, fornecerá as impressoras, os 

suprimentos, o sistema de gerenciamento do serviço e a manutenção das impressoras com 

reposição de peças.  

O custo do serviço será um valor fixo por equipamento e um valor variável mensal das 

impressões, pagando-se por folhas impressas. Serão contratadas até 06 impressoras laser 

monocromática (Modelo 1) que deverão ser distribuídas 02 impressoras por andar do prédio sede 

desta JUCEPI, de modo que atenda a todos os setores da CONTRATANTE. 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS 

Seguem abaixo as exigências mínimas referentes às especificações técnicas dos 

equipamentos:  

Modelo 1 – Impressora Laser Monocromática 

Tecnologia de impressão  Eletrográfico a seco (Laser, LED ou equivalente) 

monocromático 

Ciclo máximo de impressão mensal  20.000 

Velocidade mínima de impressão 30 ppm 

Memória RAM  128mb 

Impressão frente-e-verso automática  Sim 

Tempo de impressão da primeira 

página  

Menos de 10 segundos a 23ºC/127V 

Resolução máxima  1200 x 1200 dpi 

Interfaces  Ethernet 10/100 Base TX e USB 2.0 ou superior 

Capacidade mínima bandeja  Até 250 folhas de 80g/m² 

Tamanhos do Papel  A4, Letter, A5, A5(borda longa), Executivo, Legal 

Gramatura de Papel  60 – 105 g/m2 
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2 – Do Prazo Contratual 

O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12 meses (doze 

meses) ou até a conclusão do processo licitatório. 

  

3 – Da Razão da Escolha do Prestador dos Serviços 

Contratação do tipo menor preço global. 

 

4 – Da Justificativa do Preço a ser contratado 

Desta maneira, justifica-se o preço contratado pela ampla pesquisa de preços realizada pelo 

órgão, garantindo a vantajosidade da contratação pelo menor preço do mercado. 

 

5 – Da Fundamentação Legal 

O fundamento legal desta exigência encontra-se no art. 75, §1º, inc. I, da Lei nº 14.133/21. 

 

6 – Regime de Execução 

Regime de execução indireta: empreitada por preço global ou unitário. 

 

7 – Do Prazo e da Forma de Pagamento 

O Pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias úteis 

do mês subsequente à prestação de serviços, relativos ao mês da competência da aquisição dos 

materiais, e do recolhimento de todos os encargos e contribuições sociais (Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Previdência Social) inerentes à Contratação, correspondentes ao mês da 

última competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal /Fatura, devidamente 

atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 

8 – Da Fiscalização e Controle da Entrega dos Materiais 

Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços 

de locação de impressoras, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 
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forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados. 

 

9 – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

Obriga-se a manter o desempenho dos serviços do presente Contrato, assegurando assim a 

manutenção de forma eficiente, visando atender da melhor forma as necessidades do 

órgão/entidade.  

 

10 – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante 

Colocar os equipamentos a disposição da CONTRATADA, para a realização dos serviços. 

 

11 – Das Penalidades  

11.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 

no Capítulo I do Título IV da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Contrato. 

11.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de 

acordo com as peculiaridades do objeto. 

11.2. Conforme art. 155 da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b)  multa; 

c)  impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.4. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na na alínea “a” do subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

11.5. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 12.3, calculada na forma do item 12.11 deste 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 12.2. 

11.6. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do subitem 12.2, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. A sanção prevista na alíne “d” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, do subitem 12.2, bem como pelas 

infrações administrativas previstas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do referido subitem que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 12.6 e 
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

11.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 12.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do referido subitem. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.10. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está 

sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor 

que seja responsabilizada: 

a) civilmente, nos termos do Código Civil; 

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 

profissional a elas pertinentes; 

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

 

11.11. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros: 

11.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será 

calculada conforme os seguintes percentuais: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite correspondente a 10 (dez) 

dias;  

b) de 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, até o 

limite correspondente a 20 (vinte) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

11.11.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 

quando a Contratada: 
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a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no 

cumprimento de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e 

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

11.11.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 

Contratada: 

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo 

ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 

Contratada em reparar os danos causados. 

 

11.12. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que 

tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

11.13. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos constantes nos arts. 

157 a 160 da Lei n. 14.133/2021. 

11.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o 

seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

12 – Do Orçamento do Custo Global dos Serviços 

12.1 - Da Composição dos Custos 

O preço dos serviços deverá ter como base o menor preço cotado. 

 

12.2 - Do Valor Total para Contratação 

VALOR GLOBAL R$ ______________. 
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13 – Da Dotação Orçamentária 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Estado do Piauí, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

  

Fonte: ___________; Unidade Orçamentária: _________; Elemento de Despesa: ________; 

Atividade (Programa de Trabalho):  

 

14. Do Prazo de Garantia 

14.1Não será exigida garantia de execução da contratada. 

 

15. Dos Critérios De Habilitação 

15.1 RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Prova da habilitação completa do fornecedor, conforme artigos. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93 

apresentando a documentação referente a Habilitação jurídica: cédula de identidade, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social e suas respectivas alterações, conforme o caso e 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

15.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional.  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS;  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação das leis do 

trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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15.3 RELATIVAMENTE À INIDONEAIDADE:  

a) Prova de que a contratada não tenha sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da 

União ou da Administração Estadual, mediante apresentação dos seguintes documentos:  

b) Certidão Negativa de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);  

c) Certidão negativa de improbidade administrativa e inelegibilidade do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ); 

d) Certidão negativa de restrição a contratações do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF);  

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

f) Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí 

(CADUF); 

g) Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público - TCE-PI; 

 

15.4 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA:  

a) Qualificação técnica e econômico-financeira: conforme exigências do Termo de 

Referência ou Projeto Básico; 

b) Certidão Negativa de existência de processo falimentar ou de recuperações previstas na 

Lei n° 11.101 de 09/02/2005, ou mesmo de concordata em nome da pessoa jurídica, 

ajuizada em data anterior ao advento do diploma legal citado, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. A certidão requerida deve apresentar data inferior a 60 

(sessenta) dias da entrega das propostas. 

 

CLAUSULA DEZESSEIS – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do 

objeto contratado. 
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CLAUSULA DEZESSETE – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

17.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

17.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 

dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço 

contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados - ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados 

assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, 



 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 
_____________________________________________________________________________ 

Rua Gonçalo Cavalcante, nº 3359, bairro Cabral, Teresina (PI) – CEP 64.000-600 

 

e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. 

Eventualmente, podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares; 

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem 

um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados com a 

legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, 

com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado 

controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil 

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; 

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para 

atender ao disposto acima, esta garante que: 

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de 

proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de 

encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico 

brasileiro; 

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser 

feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e 

que não viola as disposições pertinentes do Brasil; 

e.1.4) sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação do Estado do 

Piauí - ATI, ou a entidade que a substituir, durante o período de tratamento de dados pessoais, 

também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em 

conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato; 

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 

organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe 

sejam remetidos com terceiros; 
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e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a 

destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não 

autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, 

atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com 

as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por 

qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá 

suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da 

CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta 

legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas 

cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste 

caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato; 

e.1.10) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente 

vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela 

aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de 

preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não 

autorizado. 

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da 

CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que 

se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos 

dados transferidos; 

e.1.12) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento 

relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela 

Autoridade fiscalizadora. 
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e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir 

por escrito; 

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o 

disposto neste contrato; 

e.1.15) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de 

subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato 

17.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das 

obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade 

da CONTRATANTE. 

17.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final. 

17.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em 

vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 

Público, Órgãos de controle administrativo. 

17.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

17.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá 

acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do 

RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação. 

17.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 

(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante 

a dados pessoais. 
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17.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD. 

17.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 

30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, 

físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 

17.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da LGPD. 

17.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades 

da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica. 

 

DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO.  

A Autoridade competente da JUCEPI autoriza o presente Termo de Referência, o qual foi 

aprovado pelo setor solicitante, sendo autorizada a contratação dos serviços neles elencados.  

 

 

Teresina, 22 de março de 2024. 

 

 

MARIA ALZENIR PORTO DA COSTA 

PRESIDENTE JUCEPI 

 

 


